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PROJETO DE LEI N° 053, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026.
ALTERA O ANEXO I DA LEI MUNICIPAL Nº 1.633, DE 19 DE MARÇO DE 2026 QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A FIRMAR CONVÊNIO COM HOSPITAL SÃO JOSÉ DE IVOTI, MANTIDO PELA ASSOCIAÇÃO CONGREGAÇÃO DE SANTA CATARINA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE LUCENA, no uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara aprovou e eu sanciono a seguinte:

LEI

Art. 1° Fica alterada parcialmente a qualificação das partes junto ao anexo I da LEI MUNICIPAL Nº 1.633, DE 19 DE MARÇO DE 2026 que “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A FIRMAR CONVÊNIO COM HOSPITAL SÃO JOSÉ DE IVOTI, MANTIDO PELA ASSOCIAÇÃO CONGREGAÇÃO DE SANTA CATARINA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, especificamente no que tange ao novo CNPJ da convenente, conforme abaixo:
“O MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA-RS, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Ipiranga, n°375, centro, na cidade de Presidente Lucena-RS, com CNPJ n° 94.707.494/0001-92, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Sr. LUIZ JOSÉ SPANIOL, doravante denominado simplesmente CONCEDENTE, e a HOSPITAL SÃO JOSÉ DE IVOTI, mantido pela ASSOCIAÇÃO CONGREGAÇÃO DE SANTA CATARINA, sociedade civil, com sede na Av.Presidente Lucena, 3598, centro, na cidade de Ivoti-RS, inscrita no CNPJ sob o n° 60.622.168/0065-40, neste ato representado por, ...................................., (nacionalidade), (estado civil), (profissão), inscrito(a) no CPF sob n° ................................, residente e domiciliado(a) ......................................................................., ora denominado CONVENENTE, nos termos da Lei n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores, resolvem celebrar o presente TERMO DE CONVÊNIO, mediante as cláusulas e condições seguintes:”

[...]
Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, alterando exclusivamente o que fora destacado, permanecendo em vigor todas as demais cláusulas, termos e informações não expressamente aqui alterados.

               Presidente Lucena, 06 de outubro de 2026.

LUIZ JOSÉ SPANIOL
                                         Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 053, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026.

Encaminhamos para apreciação e votação desta soberana Casa Legislativa o anexo Projeto de Lei nº 053, de 06 de outubro de 2026, que “Altera o Anexo I da Lei Municipal nº 1.633, de 19 de março de 2026, que autoriza o Poder Executivo a firmar convênio com o Hospital São José de Ivoti, mantido pela Associação Congregação de Santa Catarina, e dá outras providências”.

O presente Projeto de Lei tem por objetivo exclusivo a atualização cadastral da qualificação da entidade convenente, especificamente o Hospital São José de Ivoti, mantido pela Associação Congregação de Santa Catarina, no âmbito do convênio autorizado pela Lei Municipal nº 1.633/2026. A medida torna-se necessária porque a gestão operacional e administrativa do hospital foi arrendada por outro CNPJ, sendo imprescindível que a legislação municipal reflita com exatidão a realidade jurídica atual.

Cumpre ressaltar e enfatizar que esta alteração contratual e administrativa interna não acarreta nenhuma modificação substancial na prestação dos serviços. O objeto do convênio, os valores pactuados, as metas, as obrigações e a própria natureza da entidade mantenedora permanecem rigorosamente os mesmos. Desse modo, a assistência à saúde e o atendimento prestado aos munícipes de Presidente Lucena continuam inalterados, garantindo a plena continuidade e a qualidade dos serviços oferecidos à população.

Trata-se, portanto, de uma adequação de caráter estritamente formal e pro forma, exigida pelos órgãos de controle interno, externo e de transparência pública. Como o número do CNPJ da entidade constava expressamente na lei original e no respectivo termo de convênio, faz-se estritamente necessária a devida alteração legislativa para que tudo fique rigorosamente em ordem e regularizado perante os órgãos fiscalizadores.

Diante do exposto, por se tratar de uma medida burocrática voltada unicamente à regularização cadastral, sem qualquer prejuízo ou alteração no atendimento à nossa comunidade, evidenciam-se a lisura, a necessidade e o interesse público que motivam o presente projeto. 
Contando com a valiosa compreensão e o habitual apoio dos nobres Edis desta Casa Legislativa, reiteramos nossos protestos de elevada estima e consideração, solicitando a apreciação da matéria para que os atos administrativos sigam respaldados pela mais absoluta legalidade.
Atenciosamente,

LUIZ JOSÉ SPANIOL

                                                  Prefeito Municipal
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE ARRENDAMENTO E OUTRAS AVENÇAS

Pelo presente instrumento particular, as partes abaixo qualificadas:
I. ASSOCIAÇÃO CONGREGAÇÃO DE SANTA CATARINA, associação privada sem fins lucrativos e entidade filantrópica, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 91.681.361/0001-04 e no livro de inscrições de Pessoas Jurídicas da Comarca de Novo Hamburgo A, nº 1, às folhas 10, sob o nº21, em 22 de outubro de 1942, com sede na cidade de Novo Hamburgo, estado do Rio Grande do Sul, representado na forma de seu Estatuto Social, por seus representantes infra-assinados, doravante denominada “ARRENDADORA”; e

II. ASSOCIAÇÃO CONGREGAÇÃO DE SANTA CATARINA, associação privada
sem fins lucrativos e entidade filantrópica, com sede na Avenida Paulista nº 283, 2º andar, Bela Vista, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, CEP 01311-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 60.922.168/0001-86, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social, por seus representantes infra-assinados, doravante denominada “ARRENDATÁRIA”.

Sendo ARRENDADORA e ARRENDATÁRIA designadas, em conjunto, “Partes” ou, isolada e indistintamente, “Parte”.

Resolvem, de comum acordo, celebrar este Instrumento Particular de Arrendamento e Outras Avenças (“Contrato”), conforme as seguintes cláusulas e condições:

CONSIDERANDO QUE:
A. A ARRENDADORA é proprietária de duas áreas situadas (i) a Rua Madre Regina Protmann, nº 567, São Sebastião do Caí, Rio Grande do Sul, CEP, 95760-000, objeto da matrícula n° 12.398, do Livro nº 2, folha 01, Cartório de Registro de Imóveis de São Sebastião do Caí, (desta matrícula foram vendidos 2.475,40 m² e não está atualizada na matrícula – ver se tem outra) e (ii) a Avenida Presidente Lucena, nº 3598, Ivoti, Rio Grande do Sul, CEP: 93900-000, objeto da matrícula n° 2.249, do Livro 02, folha 01, Cartório de Registro de Imóveis de Ivoti, RS, assim brevemente descritos: Hospital Sagrada Família e Hospital São José, respectivamente (“Imóvel”);

B. Dentro de tais Imóveis há um prédio e edificações adjacentes, que servem como principal edifício e demais áreas para exercício das atividades hospitalares, conforme descrição contidos no Anexo A, assim como a existência de ativos e passivos devidamente contabilizados, conforme balancete contábil fechado descrito no Anexo B, que serão incluídos ao presente instrumento por meio de aditivo contratual específico, a ser formalizado em até 15 (quinze dias) da assinatura do presente contrato.

C. De igual forma, dentro do Imóvel, há outras áreas que são e permanecerão sendo ocupadas e possuídas pela ARRENDADORA ou terceiros a ela relacionados, para continuidade de suas ou outras atividades, conforme descrição contidos no Anexo C que será incluído ao presente instrumento por meio de aditivo contratual específico, ser formalizado em até 15 (quinze dias) da assinatura do presente contrato; e

D. A Área Arrendada está guarnecida de bens, equipamentos e utensílios necessários à exploração das atividades de saúde hospitalares, que foram devidamente adquiridos com verbas próprias e são de propriedade lícita, livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou gravames, da ARRENDADORA, que serão inventariados e será objeto de aditivo contratual. (“Bens e Equipamentos”).

CLÁUSULA I.
OBJETO
1.1. O objeto deste Contrato é o arrendamento, pela ARRENDADORA à ARRENDATÁRIA, das Áreas Arrendadas, bem como os Bens e Equipamentos que as guarnecem, incluindo todas as suas benfeitorias, construções e acessões, a serem utilizadas pela ARRENDATÁRIA para o desenvolvimento de atividades no setor de saúde e conexos, incluindo, mas sem limitação, a instalação, manutenção, operação e gestão de unidade de saúde hospitalar, o que já é feito atualmente nas Áreas Arrendadas, bem como atividades auxiliares e complementares à essa exploração e outras atividades que possuam sinergia com a atividade principal desenvolvida e com o objeto social da ARRENDATÁRIA (“Serviços de Saúde”).

1.2. Por meio do presente Contrato, a ARRENDATÁRIA utilizará, em caráter exclusivo, com exceção do previsto no Anexo C, toda a Área Arrendada e os Bens e Equipamentos em conformidade com os seus objetivos sociais, ficando as diretrizes e estratégias relacionadas à utilização da Área Arrendada e dos Bens e Equipamentos sob a discricionariedade da ARRENDATÁRIA.
1.3. Observado o disposto na Cláusula II abaixo, a posse plena e direta da Área Arrendada e dos Bens e Equipamentos é considerada transferida à ARRENDATÁRIA no dia 01 de Julho de 2026, inclusive no que se refere a eventuais outros itens, como periféricos/adjacentes, as eventuais anotações de responsabilidade técnica, conexões, manuais de uso, especificações, certificações (ABNT, INMETRO etc.) entre outros, conforme aplicáveis. A ARRENDADORA em conjunto com a ARRENDATÁRIA se obriga, portanto, a realizar tais transferências, na forma deste Contrato, de forma adequada.

1.4. Sem prejudicar o quanto disposto neste Contrato, a ARRENDADORA reconhece e concorda que: (i) a Área Arrendada e os Bens e Equipamentos não representam a totalidade dos ativos dos quais é proprietária/possuidora; (ii) a ARRENDADORA continuará existindo e operando após a presente data; e (iii) a celebração deste instrumento não configura, de qualquer forma ou tempo, direta ou indiretamente, compra/cessão de estabelecimento, trespasse e/ou venda de fundo de comércio (e seus similares) da ARRENDADORA, inexistindo qualquer tipo de relação/responsabilidade, solidária ou subsidiária, nesse sentido entre as Partes, por força deste Contrato.

CLÁUSULA II.
DESMOBILIZAÇÃO DA ARRENDADORA
2.1. A partir da assinatura do presente Contrato, caso haja necessidade, as Partes, em comum acordo, fixarão um cronograma com prazos, medidas e etapas as serem concluídas para que a ARRENDADORA desmobilize suas atividades atualmente conduzidas na Área Arrendada, a

fim de que a ARRENDATÁRIA possa ali instalar-se e dar início às atividades dos Serviços de Saúde (“Plano de Transição”).
2.2. A ARRENDADORA obriga-se, na medida em que for necessário, a compartilhar os dados e informações pertinentes e essenciais para cumprimento do Plano de Transição a qualquer tempo, não sendo necessário comunicado formal ou notificação para que o acesso ocorra.
2.3. A ARRENDADORA autoriza, desde já, a ARRENDATÁRIA a praticar todos os atos que entender necessários para sua livre administração dos Serviços de Saúde, conforme legislação vigente, inclusive perante o Ministério da Saúde e quaisquer outros órgãos competentes relacionados à Certificação de Entidades Beneficentes de Assistência Social (“CEBAS”).
2.4. Observadas as demais disposições deste Contrato, a partir de 01 de julho de 2026, todas as despesas com taxas, contribuições de melhoria, tarifas e/ou outros encargos que recaiam sobre a Área Arrendada e os Bens e Equipamentos, ainda que não especificados, serão de responsabilidade da ARRENDATÁRIA.

2.4.1. Considerando que as imunidades tributárias recaem sobre o proprietário do imóvel, a ARRENDADORA continuará realizando o pedido de imunidade dos impostos sobre os imóveis objeto do presente contrato durante toda a sua vigência, especialmente o IPTU.

2.5. Observadas as demais disposições deste Contrato, de igual modo e em contrapartida ao arrendamento, a partir do início da vigência deste Contrato, 01 de julho de 2026, a ARRENDATÁRIA assumirá a gestão exclusiva dos Serviços de Saúde, bem como a responsabilidade dos ativos e passivos de qualquer natureza e de qualquer tempo do fato gerador, seja trabalhista, tributária, comercial e outros eventualmente existentes, aparentes ou ocultos, judicial ou extrajudicial, assim como a subrogação dos colaboradores, devendo as Partes estabelecer no Plano de Transição demais detalhes sobre este tema e responsabilidades de cada Parte. Fica consignado, para clareza, que, a partir de 01 de julho de 2026, todas as receitas supervenientes, bem como os saldos passados, ou presentes, incluindo caixa existente, anteriormente de titularidade da ARRENDADORA, são e passarão a ser de exclusiva titularidade da ARRENDATÁRIA, na proporção das obrigações assumidas pela ARRENDATÁRIA em decorrência da assunção dos passivos que serão devidamente contabilizados e atualizados durante a transição.

2.6. Fica certo, desde já, que a ARRENDATÁRIA poderá, a seu exclusivo critério, e em especial, alterar a marca, nome, fachada, identificação, dentre outros, bem como dispensar e contratar colaboradores e prestadores de serviços existentes/contratados no estabelecimento atual da ARRENDADORA, sem qualquer interferência e/ou necessidade de autorização da ARRENDADORA, podendo inclusive, por sua discricionariedade, instalar uma ou mais filiais e estabelecimentos de suas atividades. Nesse sentido, fica consignado que a gestão dos Serviços de Saúde passará a ser executada por livre discricionariedade da ARRENDATÁRIA.

CLÁUSULA III.
CONTRAPRESTAÇÃO
3.1. O presente Contrato é celebrado em caráter oneroso, obrigando-se a ARRENDATÁRIA a pagar mensalmente à ARRENDADORA, em moeda corrente nacional, contraprestação pecuniária certa e determinada pela utilização da Área Arrendada e dos Bens e Equipamentos, doravante denominada “Valor Mensal”, cujas condições financeiras, forma, prazo e local de pagamento serão estabelecidos em instrumento próprio, celebrado entre as Partes (“Termo de Pactuação Financeira”).

CLÁUSULA IV.
VIGÊNCIA
4.1. O presente Contrato entrará em vigor a partir de 01 de julho de 2026 e assim permanecerá pelo prazo de 10 (dez) anos, podendo ser prorrogado por igual período mediante acordo escrito entre as Partes.

CLÁUSULA V.
DECLARAÇÕES E GARANTIAS
5.1. A ARRENDADORA, por si e por suas partes relacionadas, declara e garante à ARRENDATÁRIA que:

(i) A ARRENDADORA é uma sociedade devidamente constituída e validamente existente de acordo com as Leis da República Federativa do Brasil e detém todas as autorizações, licenças e permissões necessárias para a celebração deste Contrato e para o exercício de suas atividades, especialmente relacionadas ao Imóvel e ao Bens e Equipamentos.

(ii) A assinatura, a formalização e o cumprimento deste Contrato:
a) Não violam, infringem ou de qualquer forma contrariam: (a) qualquer dispositivo de seus atos constitutivos e/ou acordo de sócios; ou (b) qualquer disposição de qualquer contrato, compromisso ou outro dever/compromisso dos quais seja parte ou a que esteja vinculada e que possa dar causa a inadimplemento ou antecipação dos seus vencimentos, incluindo, mas não se limitando, perante instituições financeiras;

b) Não violam, infringem ou de qualquer forma contrariam qualquer disposição de lei ou determinação, decisão, deliberação ou despacho de qualquer autoridade governamental a que esteja sujeita;

c) Não constituirão inadimplência de quaisquer dos contratos por elas firmados, nem justa causa de rescisão de tais contratos;

d) Não acarretarão criação de qualquer gravame, dúvida, dívida, passivo, encargo ou ônus de qualquer natureza, para a ARRENDATÁRIA, ARRENDADORA e/ou seus bens (inclusive, mas não se limitando, o Imóvel, Bens e Equipamentos);

(iii) Nenhuma notificação ou aprovação prévia por parte de qualquer pessoa, incluindo autoridades governamentais, deverá ser providenciada como condição para a validade, eficácia e consumação deste Contrato;

(iv) A ARRENDADORA é solvente nos termos da Lei, possuindo plena capacidade de honrar suas obrigações e dívidas, integral e tempestivamente. Não há qualquer procedimento relacionado a qualquer obrigação, processo de execução movido por, ou acordo com, credores e/ou qualquer processo de insolvência e/ou assemelhado (falência, recuperação etc.), atual ou iminente, relacionado ou contra a ARRENDADORA que possa afetar as operações previstas no presente Contrato, inclusive no que se refere ao Imóvel e os Bens e Equipamentos;

5.1.1. Em relação ao Imóvel e às atividades nele desempenhadas:
(i) O Imóvel está devidamente registrado perante o cartório de registro de imóveis competente, em nome da ARRENDADORA, tendo sido adquirido por meio de título translativo válido, lícito, vinculante e exequível de acordo com os seus termos, e está livre e desembaraçado de quaisquer ônus, gravames, garantias, restrições, dívidas, passivos, ações, reclamações, tributos, ou qualquer outra situação que prejudique o pleno exercício da propriedade e/ou posse;

(ii) Detém a posse do Imóvel, livre de qualquer turbação ou esbulho;
(iii) A Área Arrendada está com acesso livre e desimpedido, em todas as suas entradas, para a ARRENDATÁRIA, ocupantes e visitantes, dentre outros, para seu uso integral, contínuo, manso e pacífico;

(iv) Todos os tributos relativos ao Imóvel e as atividades nele desempenhadas foram tempestivamente pagos ou declarada a sua respectiva imunidade.

(v) As licenças, permissões, autorizações, entre outros, incluindo-se autos de vistoria, habite-se e outras licenças de natureza imobiliária e das atividades nele desempenhadas atualmente detidas pela ARRENDADORA ou por suas partes relacionadas são suficientes para (i) a regular ocupação da Área Arrendada pela ARRENDATÁRIA e

(ii) a lícita condução das atividades da ARRENDATÁRIA na Área Arrendada;
(vi) Não há, tampouco houve, quaisquer ônus, gravames, restrições administrativas, contratuais, ações, reclamações, judiciais, extrajudiciais ou de qualquer natureza, e, em especial, voltados à proteção ambiental e sanitária, salvo os previamente informados e que já são de conhecimento da ARRENDATÁRIA, que possam comprometer e/ou inviabilizar o exercício regular das atividades da ARRENDATÁRIA na Área Arrendada;
(vii) Não há, tampouco houve qualquer demanda, litígio ou discussão, existente ou potencial, de qualquer natureza, que possa afetar o direito da ARRENDADORA e/ou ARRENDATÁRIA de utilizar a Área Arrendada ou ocasionar qualquer perda ou ônus a elas;

(viii) O Imóvel e as atividades nele desempenhadas não violam, tampouco violaram qualquer restrição de uso, limitação, comissão ou direito de registro, utilidade pública ou outras servidões, ou qualquer lei aplicável, inclusive as relacionadas a zoneamento, construção,

uso de terreno, incêndio, ar, saneamento, controle de ruídos, questões ambientais, de saúde e de segurança;

(ix) Todas as benfeitorias que compõem o Imóvel foram realizadas e utilizadas de acordo com licenças válidas emitidas por autoridades governamentais;

(x) Não recebeu qualquer aviso, de qualquer autoridade governamental ou de terceiros, com relação à violação de quaisquer leis, e não há fatos ou circunstâncias em que pudesse se basear qualquer reclamação de acordo com as referidas leis, ou que poderia acarretar a cassação de qualquer licença relativa ao Imóvel e/ou das atividades nele desempenhadas;
(xi) A ARRENDADORA não recebeu qualquer notificação de qualquer autoridade governamental no sentido de que qualquer aspecto de seus negócios, operações, projetos ou instalações estejam infringindo qualquer lei, incluindo leis ambientais, ou de que sejam responsáveis, ou potencialmente responsáveis, pela limpeza ou saneamento de qualquer substância em qualquer local;

(xii) A ARRENDADORA não usou, estocou ou descartou quaisquer substâncias ou materiais poluentes, contaminantes, tóxicos, radioativos ou perigosos, seja em forma de material ou energia, na atmosfera ou solo, ou de qualquer outra forma, em qualquer de suas propriedades ou unidades de negócio, exceto quando de acordo com a lei e licenças aplicáveis, e a ARRENDADORA e suas partes relacionadas não têm qualquer conhecimento de que, anteriormente à sua ocupação dessas propriedades ou unidades de negócio, qualquer outra pessoa tenha utilizado, estocado ou descartado qualquer dessas substâncias ou materiais;

(xiii) Nenhuma condição existiu, e nenhum evento ocorreu, com relação a qualquer propriedade que tenha sido e/ou as atividades neles desempenhadas, a qualquer momento, detida pela ARRENDADORA ou por suas partes relacionadas, e que tenha sido vendida, transferida ou alienada, ou ainda em relação a qualquer locação/arrendamento contratado pela ARRENDADORA ou por suas partes relacionadas e que tenha sido rescindida ou extinta pelo decurso do tempo, que possa, com ou sem aviso, pela simples passagem do tempo, ou ambos, causar qualquer responsabilidade futura à ARRENDADORA, suas partes relacionadas ou à ARRENDATÁRIA, nos termos da lei, incluindo ambiental e sanitária;

(xiv) Não ocorreu qualquer evento que possa importar em responsabilidade para a ARRENDADORA, suas partes relacionadas ou para a ARRENDATÁRIA e suas partes relacionadas, nos termos, em especial, da lei ambiental e sanitária aplicável; e

5.1.2. Em relação aos Bens e Equipamentos:
(i) A ARRENDADORA é legítima e única proprietária dos Bens e Equipamentos, tendo os adquirido de forma lícita e em observância da legislação aplicável, especialmente, mas sem limitação, tributária, regulatória, sanitária e ambiental, detendo a posse mansa, legal e pacífica dos Bens e Equipamentos, os quais se encontram livres e

desembaraçados de quaisquer hipotecas, encargos, dúvidas, dívidas, passivos, contingências, gravames, ônus, direitos de retenção, arrestos, alienação fiduciária, obrigações, multas ou penhor de qualquer natureza, podendo a ARRENDADORA usar, fruir, gozar, alienar ou, de qualquer outra forma, dispor dos Bens e Equipamentos, a qualquer tempo e sob qualquer forma legalmente admitida, sem que tal uso, fruição, gozo ou alienação afete direitos ou interesses de quaisquer terceiros;

(ii) Não existe, tampouco existiu, contra si, seus administradores, partes relacionados, ativos e, em especial, contra os Bens e Equipamentos e as atividades com ele desempenhadas, qualquer ação judicial ou extrajudicial, reclamação trabalhista, execução fiscal, processo administrativo, inquérito civil ou policial, procedimento arbitral ou demanda extrajudicial, de qualquer natureza, bem como débitos ou passivos de qualquer natureza, incluindo fiscais, trabalhistas, previdenciários, regulatórios, condominiais ou perante concessionárias de serviços públicos; e

(iii) Os Bens e Equipamentos são adequados e estão aptos para a condução normal das suas atividades, nos moldes e padrões das atividades atualmente exercidas pela ARRENDADORA em seu estabelecimento e estão funcionando normalmente, não havendo itens sem condição de uso ou em condições impróprias de uso, com avarias, defeitos, ocultos ou aparentes. A ARRENDADORA cumpriu e cumpre todas as determinações estabelecidas pelo fabricante, fornecedor e legislação aplicável dos Bens e Equipamentos, inclusive, mas não se limitando, ao manuseio, manutenção e capacidade, respeitando todos os termos e condições de fornecimento/utilização, possuindo todas as licenças, permissões e autorizações aplicáveis por lei, inclusive no que se refere à anotação de responsabilidade técnica, certificações (ABNT, INMETRO etc.) à ARRENDADORA e aos Bens e Equipamentos.

CLÁUSULA VI.
OBTENÇÃO E RENOVAÇÃO DE LICENÇAS
6.1. Obtenção e Renovação de Licenças. Caso haja necessidade de obtenção, renovação, transferência ou prática de qualquer ato para a manutenção de qualquer licença, permissão, autorização (entre outros) necessárias ao desenvolvimento das atividades da ARRENDATÁRIA na Área Arrendada, incluindo no que se refere aos Bens e Equipamentos, fica, desde já, certo e ajustado entre as Partes que:

6.1.1. A ARRENDATÁRIA deverá adotar as providências que lhe sejam exigidas na qualidade de ocupante da Área Arrendada para a expedição de tais licenças perante os órgãos competentes; e

6.1.2. A ARRENDADORA deverá fornecer, no prazo de 5 (cinco) dias ou no prazo indicado na notificação encaminhada pela ARRENDATÁRIA mencionando prazo dado por autoridade governamental, o que for menor, todos os documentos e informações necessários, relacionados ao Imóvel, Área Arrendada e/ou Bens e Equipamentos, Área Arrendada e/ou Bens e Equipamentos, inclusive os que vierem a ser solicitados pela ARRENDATÁRIA, para que a ARRENDATÁRIA consiga obter, renovar e manter válidas todas as licenças necessárias ao desenvolvimento de suas atividades na Área Arrendada, incluindo, mas não se limitando, aos seguintes: Habite-se, licença de funcionamento, certidões que atestem inexistirem débitos e/ou

quaisquer outros documentos que, por força de lei, a obtenção/atualização/renovação sejam de responsabilidade da ARRENDADORA, sendo que no caso de necessidade atuação conjunta de ambas as Partes, a ARRENDADORA, desde já, assume a obrigação para providenciar o quanto exigido por autoridade governamental e assinar os documentos que esta venha a solicitar a fim de que a ARRENDATÁRIA obtenha as licenças.

6.2. Na hipótese de ser inviável obter alguma licença em nome da ARRENDATÁRIA, a ARRENDATÁRIA poderá realizar os Serviços de Saúde com eventuais autorizações, licenças e alvarás concedidos em nome da ARRENDADORA, caso seja legalmente possível.

CLÁUSULA VII.   DIREITOS E DEVERES DA ARRENDATÁRIA
7.1. Além de outras obrigações estabelecidas neste Contrato, obriga-se a ARRENDATÁRIA a:

(i) Não utilizar a área destinada à residência da comunidade das Irmãs;
(ii) Prestar assistência à saúde das Irmãs nos respectivos Hospitais objeto do presente contrato, mediante pagamento à Rede Santa Catarina dos custos envolvidos, através de compensação no pagamento do preço do aluguel ou através da emissão da nota fiscal correspondente. Não será devido qualquer pagamento ou compensação ná hipótese de o atendimento ter sido realizado através do Sistema Único de Saúde (“SUS”).

(iii) Não obstar a utilização da “Antiga Casa de Formação prevista na matrícula do Hospital Sagrada Família,”, conforme interesse da ARRENDADORA;

(iv) Efetuar o pagamento do Valor Mensal nas datas e condições previstas no Termo de Pactuação Financeira;

(v) Utilizar a Área Arrendada e Bens e Equipamento para os fins estabelecidos neste Contrato;
(vi) Devolver a Área Arrendada ao término da vigência deste Contrato, no estado em que o recebeu, ressalvado o desgaste natural decorrente do uso normal e as benfeitorias realizadas, observadas as demais disposições deste Contrato;

(vii) Fazer a manutenção ordinária da Área Arrendada, dos Bens, Equipamentos e demais áreas integrantes do imóvel;

(viii) Pagar os encargos incidentes exclusivamente sobre o arrendamento da Área Arrendada e Bens e Equipamentos nas respectivas datas de vencimento, desde que os fatos geradores ocorram dentro da vigência deste Contrato, taxas e tarifas diretamente a eles relacionados (energia, gás, água, condomínio e esgoto), diretamente aos agentes arrecadadores, assim como eventuais multas, penalidades e outros encargos acessórios relacionados a tais cobranças.

(ix) Manter, cuidar e zelar por todos os documentos, arquivos, registros físicos e eletrônicos, bem como os prontuários médicos dos pacientes, nas dependências dos hospitais, assumindo integral responsabilidade por sua integridade, sigilo e conservação, em estrita observância aos prazos legais de retenção estabelecidos pelo Conselho Federal de

Medicina (CFM) e demais legislações aplicáveis. Na hipótese de a ARRENDATÁRIA identificar a necessidade de transferir a guarda e gestão dos referidos documentos e arquivos para empresa terceira especializada, deverá comunicar formalmente a ARRENDADORA.
CLÁUSULA VIII.
OBRIGAÇÕES DA ARRENDADORA
8.1.
Além de outras obrigações estabelecidas neste Contrato, obriga-se a ARRENDADORA
a:
(i) Em relação a área remanescente prevista no ANEXO C, realizar, às suas expensas, a manutenção, preservação e limpeza do respectivo local, assim como o pagamento das despesas decorrentes de sua utilização, como água, energia e outros, bem como os custos com a prestação de serviços de assistência à saúde pelos hospitais envolvidos.

i. Caso não seja possível a segregação dos custos da área remanescente para pagamento direto pela ARRENDADORA, a ARRENDADORA compromete-se a realizar os respectivos pagamentos à ARRENDATÀRIA através do encontro de contas a ser realizado mensamente, assim como o pagamento dos custos pelos atendimentos realizados.

(ii) Respeitar a posse mansa e pacífica da ARRENDATÁRIA na Área Arrendada e sobre os Bens e Equipamentos durante toda a vigência do Contrato;

(iii) Assegurar a estrutura, solidez e segurança das construções e que não decorram do uso ordinário, sendo encarregada das obras e responsabilidades nesse sentido, inclusive preventivas.
(iv) Pagar as despesas extraordinárias e que não decorram do uso ordinário da Área Arrendada e Bens e Equipamentos, especialmente quanto à sua estrutura, nos termos do item iii acima, e colaborar com a ARRENDATÁRIA;

(v) Colaborar com a ARRENDATÁRIA, assinando os documentos e requerimentos necessários, em prazo razoável e em observância aos prazos fixados neste Contrato ou pelas autoridades governamentais, dentre estes prevalecendo sempre o menor, em observância a mesma dinâmica e prazos mencionados na Cláusula 7.1.2. abaixo, para que a ARRENDATÁRIA se certifique que a Área Arrendada e os Bens e Equipamentos se encontrem em conformidade com os códigos e regras necessários relativos a leis e regulamentos municipais, estaduais e federais aplicáveis, ou seja, obrigando-se para que a ARRENDATÁRIA obtenha as licenças e os demais documentos necessários para o desenvolvimento de suas atividades de modo regular;

(vi) Não ceder quaisquer direitos e obrigações previstos neste Contrato a terceiros, sem o prévio e expresso por escrito consentimento da ARRENDATÁRIA;

(vii) Não constituir qualquer garantia ou ônus sobre o Imóvel e/ou sobre os Bens e Equipamentos, sem a prévia e expressa anuência da ARRENDATÁRIA.

CLÁUSULA IX.
BENFEITORIAS E ACESSÕES
9.1. As Partes convencionam que a ARRENDATÁRIA poderá realizar benfeitorias, alterações e/ou reformas no Imóvel, desde que não prejudiquem ou alterem a estrutura das edificações, que respeitem e preservem a legislação, e que sejam realizadas com as devidas autorizações pelos órgãos competentes.

9.2. As benfeitorias, alterações e/ou reformas realizadas pela ARRENDATÁRIA ficarão incorporadas ao Imóvel e, por ocasião da devolução do Imóvel ao término do Contrato, a ARRENDADORA não poderá exigir que sejam desfeitas de modo a reconstituir o Imóvel ao seu estado original, nem tampouco exigir o equivalente a título de indenização pelo não retorno ao estado original do Imóvel, salvo acordo escrito entre as Partes para situações específicas.

9.3. Compete à ARRENDATÁRIA realizar todos e quaisquer reparos, consertos e substituições que se fizerem necessários para manutenção e conservação do Imóvel, notadamente em todas as dependências e instalações. As benfeitorias removíveis, voluptuárias, bens móveis ou equipamentos adquiridos pela ARRENDATÁRIA poderão ser retirados pela ARRENDATÁRIA ao final do prazo de vigência, desde que a sua retirada não afete a estrutura e preserve, minimamente, a continuidade da operação.

9.4. As Partes convencionam que a ARRENDATÁRIA é responsável por benfeitorias necessárias, úteis ou voluptuárias do Imóvel, que devem ser realizadas às suas custas e responsabilidade, com prévia e formal comunicação à ARRENDADORA, respeitando sempre a legislação aplicável. A ARRENDATÁRIA responde, ainda, pela conservação do Imóvel e por reparos decorrentes do uso normal, mantendo o seu estado de funcionamento. A ARRENDADORA deve garantir que as instalações centrais (eletricidade, água, gás) estejam em condições adequadas para uso, de modo que, caso não estejam, responsabilizar-se-á pelos reparos necessários.

9.5. Considerando a natureza fungível dos Bens móveis, objeto deste Contrato, quais sejam camas, mesas, cadeiras, equipamentos médicos, etc., os mesmos poderão ser substituídos durante o prazo de vigência deste Contrato.

9.6. Sempre que ocorrer a substituição, alienação, inutilização, perda, obsolescência ou qualquer outro evento que resulte na retirada de bens e equipamentos do patrimônio objeto deste contrato, a ARRENDATÁRIA será responsável pela elaboração e emissão do respectivo laudo de baixa patrimonial, contendo a identificação do bem, a justificativa da baixa e demais informações necessárias.

9.7. Parágrafo Único. A ARRENDATÁRIA deverá encaminhar o referido laudo de baixa patrimonial à ARRENDADORA em prazo razoável após a ocorrência do evento que ensejou a baixa, para que esta proceda aos registros contábeis e patrimoniais cabíveis em seus controles internos, mantendo atualizada a composição dos bens vinculados ao presente contrato.

9.8. As Partes declaram que procederam à vistoria do Imóvel, conforme descrição constante do Anexo A, bem como avaliaram o estado dos Bens constantes do Anexo C, estando estes em perfeitas condições, devendo a ARRENDATÁRIA assim mantê-los, ressalvado o desgaste natural de uso.

9.9. A ARRENDADORA não terá nenhuma responsabilidade com relação a qualquer modificação realizada nos Bens. Além disso, a ARRENDADORA obriga-se a não gravar voluntariamente o Imóvel e nenhum dos Bens ou mesmo aliená-los durante a vigência deste Contrato.
9.10. Em caso de constrição involuntária sobre o Imóvel ou sobre quaisquer dos Bens por atos ou fatos atribuíveis à ARRENDADORA, essa deverá adotar todas as medidas para liberar o Imóvel ou Bem de tal constrição, no menor prazo possível. Na eventualidade dessa constrição involuntária afetar a livre utilização do Imóvel e/ou do Bem pela ARRENDATÁRIA, essa poderá declarar rescindido o presente Contrato, sem qualquer indenização ou compensação devida à ARRENDADORA.

CLÁUSULA X.
SEGURO DO ÁREA ARRENDADA E DESAPROPRIAÇÃO
10.1. Durante todo o prazo de vigência, a ARRENDATÁRIA deverá contratar e manter em vigor seguro contra incêndio da Área Arrendada, fenômenos naturais e explosões de qualquer natureza e fumaça, que estejam usualmente cobertos em apólices para empreendimentos de mesmo porte e segmento de atuação da ARRENDATÁRIA, em valor não inferior ao valor de reconstrução da Área Arrendada.

10.1.1. Em caso de sinistro total, isto é, que afete 70% (setenta por cento) ou mais da Área Arrendada e/ou num percentual que venha a ser considerado como um sinistro total pela seguradora contratada, será facultado à ARRENDATÁRIA, optar pela (i) continuidade do presente Contrato, caso em que as obrigações (incluindo-se a de pagamento do Valor Mensal) aqui previstas ficarão suspensas pelo tempo da reconstrução, sendo que a reconstrução da Área Arrendada afetada deverá ser realizada pela ARRENDATÁRIA utilizando os valores do seguro da Área Arrendada; que deverão ser integralmente repassados, pela ARRENDADORA para a ARRENDATÁRIA; ou (ii) rescisão do presente Contrato, sem que seja devida qualquer penalidade de Parte à Parte, oportunidade na qual o prêmio e a indenização do seguro serão da ARRENDADORA, com exceção a valores relacionados às benfeitorias de direito da ARRENDATÁRIA, que ficarão com esta.

10.1.2. Em caso de sinistro parcial da Área Arrendada, que afete mais de 20% (vinte por cento) até 70% (setenta por cento) da área da Área Arrendada e que não seja considerado como um sinistro total pela seguradora contratada, será facultado à ARRENDATÁRIA, optar pela
(i) continuidade do presente Contrato, caso em que o valor da parcela do Valor Mensal deverá ser reduzido de acordo com a área afetada, sendo que a reconstrução da área afetada deverá ser realizada pela ARRENDATÁRIA utilizando os valores do seguro da Área Arrendada que deverão ser integralmente repassados, pela ARRENDADORA para a ARRENDATÁRIA; ou
(ii) rescisão do presente Contrato, sem que seja devida qualquer penalidade de Parte à Parte, oportunidade na qual o prêmio e a indenização do seguro serão de responsabilidade da ARRENDADORA, com exceção a valores relacionados às benfeitorias de direito da ARRENDATÁRIA, que ficarão com esta.

10.1.3. Em caso de sinistro parcial da Área Arrendada, que afete 20% (vinte por cento) ou menos da área da Área Arrendada haverá a continuidade do presente Contrato, caso em que o valor do Valor Mensal deverá ser reduzido de acordo com a área total afetada, sendo que a
reconstrução da área afetada deverá ser realizada pela ARRENDATÁRIA utilizando os valores do seguro da Área Arrendada que deverão ser integralmente repassados, pela ARRENDADORA para a ARRENDATÁRIA.

10.1.4. Na eventualidade de o valor do seguro da Área Arrendada não ser suficiente à sua reconstrução, nas hipóteses previstas nas Cláusulas de 11.1.1 a 11.1.3 acima (sinistro parcial ou total), a Parte que tenha dado ensejo ao sinistro por prática/omissão de ato doloso ou culposo será responsável pelo custo remanescente da reconstrução da Área Arrendada, assim como pelo pagamento da franquia pertinente.

10.1.5. Na eventualidade de impossibilidade de identificação precisa da Parte que deu ensejo ao sinistro ou, ainda, do percentual de contribuição de cada Parte, o custeio dos montantes necessários para reconstrução da Área Arrendada objeto do sinistro, nas hipóteses previstas nas Cláusulas 11.1.1 a 11.1.3 acima (sinistro parcial ou total) deverá ser estabelecida de comum acordo entre as Partes, assim como a responsabilidade pelo pagamento da franquia pertinente.

10.2. Em caso de desapropriação da Área Arrendada, será facultado à ARRENDATÁRIA, optar pela (i) manutenção do Contrato vigente, caso em que o valor do Valor Mensal deverá ser reduzido de acordo com a área total afetada; ou (ii) rescisão do presente Contrato, sem que seja devida qualquer penalidade ou indenização à ARRENDADORA, sem prejuízo de a ARRENDATÁRIA e ARRENDADORA buscarem outras indenizações da autoridade governamental expropriante pelas perdas e danos sofridos.

CLÁUSULA XI.    DEVER DE INDENIZAR DAS PARTES
11.1. Compensação de Perdas. Em garantia ao fiel e integral cumprimento das obrigações pecuniárias assumidas pela ARRENDADORA neste Contrato e suas partes relacionadas e/ou de qualquer outro contrato, anexo ou documento celebrado em relação a este Contrato, conforme o caso, (incluindo, sem limitação, qualquer obrigação de indenizar ou de pagamento de multa), a ARRENDATÁRIA poderá, com a anuência formal da ARRENDADORA, reter total ou parcialmente, o valor relativo ao Valor Mensal, conforme vigente à época, e realizar a compensação integral, do referido valor, de qualquer Perda materializada incorrida por qualquer Parte Indenizável da ARRENDATÁRIA.

CLÁUSULA XII.    EVENTOS DE INADIMPLEMENTO
12.1. Evento de Inadimplemento. Em caso de descumprimento de qualquer obrigação prevista neste Contrato, será considerado evento de inadimplemento, facultando-se à Parte inocente aplicar a penalidade cabível, sendo equivalente a 3 (três) parcelas do Valor Mensal do Contrato vigente à época, conforme previsto no Termo de Pactuação Financeira, sem prejuízo do direito de rescindir o presente Contrato, de aplicar a multa específica de tal obrigação, bem como de eventuais perdas e danos, desde que: (i) a Parte inocente envie aviso por escrito à Parte inadimplente, notificando-a da violação contratual ou legal, com seu respectivo comprovante de recebimento; e (ii) a Parte infratora não tome as providências necessárias para sanar o evento em até 30 (trinta) dias contados da notificação que receber nesse sentido ou no prazo específico eventualmente previsto neste Contrato ou, nas hipóteses expressamente previstas neste Contrato, em prazo que venha a ser razoavelmente negociado entre as Partes.

CLÁUSULA XIII.
RESCISÃO E INDENIZAÇÃO
13.1. Rescisão motivada: Este Contrato poderá ser rescindido antecipadamente por qualquer uma das Partes nas seguintes hipóteses:

(i) Por culpa da outra Parte, em caso de descumprimento de qualquer obrigação assumida neste Contrato, que não seja sanado nos termos das Cláusulas desse contrato;

(ii) Demais causas especificamente elencadas neste Contrato.
13.2. Rescisão Imotivada. Qualquer uma das Partes poderá rescindir este Contrato antecipadamente e de forma imotivada, por meio de notificação escrita com antecedência de 180 (cento e oitenta) dias, sem a incidência de qualquer penalidade ou valor sobre a Parte notificante.
CLÁUSULA XIV.
DEVOLUÇÃO DA ÁREA ARRENDADA E MANUTENÇÃO
14.1. Quando do término ou rescisão do presente Contrato, a ARRENDATÁRIA compromete-se a desocupar a Área Arrendada, ressalvado o desgaste natural decorrente do uso normal e do tempo decorrido até então, bem como com as obras, benfeitorias e acessões realizadas na Área Arrendada, observando-se o disposto, em especial, na Cláusula X acima.

14.1.1. A ARRENDADORA concorda que não haverá a obrigação de a ARRENDATÁRIA reestabelecer a Área Arrendada à situação anterior a quaisquer obras, incorporando-se à Área Arrendada as benfeitorias que não possam ser removidas (ou ainda que possam, que a ARRENDATÁRIA opte por deixá-las) sem causar danos ou avarias à Área Arrendada, tampouco haverá necessidade de a ARRENDATÁRIA pagar qualquer indenização pela retirada de tais benfeitorias.

14.1.2. As Partes concordam que, em razão da depreciação e obsolescência, a ARRENDATÁRIA não estará obrigada a devolver a Área Arrendada com todos os Bens e Equipamentos, conforme listados no Anexo C, exceto se a extinção deste Contrato ocorrer dentro dos primeiros 5 (cinco) anos do prazo de vigência e observado, de igual modo, o desgaste natural e, até mesmo, a exclusão de determinado Bem e Equipamento decorrente de sua inutilidade ou inoperabilidade em decorrência do tempo.

14.2. Vistoria. Havendo interesse das partes, poderá ser realizada vistoria na Área Arrendada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data prevista para sua devolução para que sejam verificadas as medidas que deverão ser tomadas pelas Partes, quanto à realização de obras e reparos na Área Arrendada pela ARRENDATÁRIA, nos termos da Cláusula 14.2.1 abaixo. A vistoria, acompanhada pelas Partes ou seus representantes, deverá ser formalizada em laudo assinado pelas Partes. Na data de devolução da Área Arrendada, a ARRENDADORA deverá emitir o termo final de entrega de chaves e quitação em favor da ARRENDATÁRIA.

14.2.1. Na hipótese de serem necessários quaisquer reparos ou obras, as Partes deverão estabelecer um cronograma para a sua realização pela ARRENDATÁRIA, desde que tais reparos ou obras guardem relação direta e exclusiva com as atividades desempenhadas pela ARRENDATÁRIA na Área Arrendada ou decorram de atos praticados exclusivamente por esta eivados de culpa ou dolo. Todavia, a ARRENDATÁRIA terá a opção, a seu exclusivo critério,

de indenizar a ARRENDADORA no valor equivalente aos reparos a serem realizados e sem que tenha necessidade de realizá-los.

14.3. Entrega das Chaves. A entrega das chaves exonerará a ARRENDATÁRIA das obrigações contratuais assumidas neste Contrato, inclusive quanto ao pagamento do Valor Mensal e de eventuais encargos e outras obrigações, servindo inclusive como quitação.

14.4. A partir da posse direta da Área Arrendada à ARRENDADORA, esta passará a ser novamente responsável pelo pagamento dos encargos, despesas e todos e quaisquer demais valores relativos à Área Arrendada e eventualmente dos Bens e Equipamentos, se houver, o que inclui as dívidas, passivos, perdas, contingências etc., de toda e qualquer natureza, de qualquer período e/ou fato gerador, inclusive que haviam sido assumidos pela ARRENDATÁRIA, por força deste Contrato, mesmo no que se refere ao período em que a ARRENDATÁRIA estava em posse da Área Arrendada, de forma proporcional a eventuais ativos a serem repassados, obrigando-se a ARRENDADORA a manter a ARRENDATÁRIA indene por eventuais perdas sofridas.
CLÁUSULA XV.
DIREITO DE PREFERÊNCIA
15.1. Direito de Preferência. Na hipótese de oferta ou possibilidade de venda, promessa de venda, cessão ou promessa de cessão dos direitos relativos ao domínio da Área Arrendada e dos Bens e Equipamentos, direta ou indiretamente, e em qualquer formato, a ARRENDADORA deverá garantir à ARRENDATÁRIA oportunidade para o exercício do direito de preferência na aquisição da Área Arrendada e dos Bens e Equipamentos, em igualdade de condições com terceiros, sendo que a ARRENDADORA informará a ARRENDATÁRIA sobre a operação pretendida por meio de notificação extrajudicial, ainda que o presente Contrato não esteja registrado na matrícula da Área Arrendada, sendo concedido o prazo de 30 (trinta) dias após recebimento da notificação, para que a ARRENDATÁRIA se manifeste a respeito (“Direito de Preferência”).
15.1.1. A comunicação prevista na cláusula acima especificará todos os termos da operação pretendida e mencionará, especialmente, o preço, a forma de pagamento, bem como o local e a data para análise da documentação pertinente. Deverá ser anexado a tal comunicação os documentos que comprovem os termos da operação pretendida.

15.1.2. Caso a ARRENDATÁRIA não exerça o Direito de Preferência dentro do prazo previsto na Cláusula 18.1 e venha a ser efetivada a transferência da Área Arrendada e dos Bens e Equipamentos a terceiros, de forma direta ou indireta, durante o decurso do prazo de vigência do Contrato, este continuará em pleno vigor, ainda que não esteja averbado na matrícula da Área Arrendada, obrigando-se a ARRENDADORA a fazer constar do documento que celebrar com o terceiro adquirente a obrigatoriedade de o adquirente respeitar este Contrato em todas as suas cláusulas e condições (inclusive no que se refere ao direito de a ARRENDATÁRIA reter, compensar e utilizar os recebíveis do Valor Mensal, nos termos previstos neste Contrato).

15.1.3. Registro. Fica autorizado, desde já, o registro e a averbação deste Contrato nas circunscrições imobiliárias competentes.

15.1.4. A ARRENDATÁRIA poderá praticar todos os atos que venham a ser necessários para o registro e a averbação deste Contrato na matrícula da Área Arrendada, de modo que as providências e despesas relativas ao registro e à averbação deste Contrato correrão por conta da ARRENDATÁRIA.
15.1.5. Caso seja necessário aditar este Contrato e/ou apresentar documentos em razão de exigências formuladas pelo Oficial do Cartório de Registro de Imóveis competente, a ARRENDADORA obriga-se a apresentar todos os documentos, certidões e/ou informações solicitados que sejam de sua responsabilidade, inclusive celebrando aditamentos contratuais neste sentido, no prazo de até 15 (quinze) dias ou dentro de prazo estabelecido pelo Cartório, a contar da solicitação do Cartório ou da ARRENDATÁRIA, o que chegar primeiro ao conhecimento da ARRENDADORA.

15.1.6. Ao término da vigência deste Contrato a ARRENDADORA deverá, sob suas expensas
(i) solicitar o cancelamento e baixa do registro deste Contrato na matrícula da Área Arrendada, em até 30 (trinta) dias contados do efetivo encerramento do arrendamento; e (ii) tomar as medidas e cumprir as exigências formuladas pelo respectivo Oficial do Cartório de Registro de Imóveis para efetivação da baixa do arrendamento.

CLÁUSULA XVI.
DESVINCULAÇÃO
16.1. Não se estabelece, por força deste Contrato, qualquer vínculo empregatício, trabalho, associativo, joint venture, societário ou qualquer responsabilidade subsidiária ou solidária, a qualquer título ou forma, entre a ARRENDATÁRIA e a ARRENDADORA, suas partes relacionadas, empregados e contratos, correndo por conta exclusiva de cada uma das Partes e nos termos deste Contrato os encargos e valores relacionados, seja trabalhista, previdenciária, securitária ou de qualquer natureza, ressalvado o quanto disposto neste Contrato.

CLÁUSULA XVII.
CONFIDENCIALIDADE
17.1. As Partes se obrigam a manter confidencialidade e a não divulgar ou tornar públicos os termos e condições do presente Contrato pelo seu prazo de vigência e, adicionalmente, após 5 (cinco) anos de seu término, sem o prévio consentimento das outras Partes. Ainda, cada uma das Partes e seus respectivos advogados e consultores comprometem-se a tratar como estritamente confidencial e a não divulgar a quaisquer Terceiros qualquer informação relacionada às Partes a que teve ou tiver conhecimento em função das operações contempladas neste Contrato, tampouco as utilizar em benefício particular próprio e/ou de terceiros, salvo qualquer informação que (a) é ou venha a ser de domínio público sem o descumprimento da obrigação de sigilo de que trata esta cláusula; (b) já era de conhecimento da Parte receptora da informação à época em que ocorreu tal revelação pela outra Parte; (c) for licitamente recebida, por qualquer das Partes, de terceiros que não estejam sujeitos a qualquer obrigação de sigilo para com a outra Parte; ou (d) seja divulgada pela ARRENDATÁRIA em decorrência de disposições regulatórias aplicáveis a elaboração de demonstrações contábeis ou aplicação de normas internacionais de auditoria. Cada uma e todas as Partes são integralmente responsáveis pela confidencialidade a ser observada, nos termos aqui previstos, por seus prepostos, contratados, consultores, assessores, auditores, advogados, representantes, agentes e/ou por qualquer outra

Pessoa que por sua indicação tiver tido acesso às informações sobre (i) os termos e condições do presente Contrato e seus Anexos, e (ii) as operações contempladas neste Contrato.

17.1.1. A obrigação de confidencialidade aqui prevista não impedirá que as Partes divulguem informações a qualquer autoridade governamental nos termos e nos estritos limites de uma eventual ordem que lhes for dada nesse sentido. Caso qualquer das Partes sejam obrigadas, conforme exigido pela autoridade governamental competente, a divulgar no todo ou em parte qualquer informação confidencial a que se refere esta cláusula, tal Parte poderá fazê-lo, sem dar margem a indenizações ou encargos. Entretanto, deverá, em qualquer caso: (i) fornecer somente a parte das informações e documentos que seus assessores considerarem legalmente exigível;

(ii) realizar melhores esforços para obter garantias de quem solicitou referidas informações/documentos de que um tratamento sigiloso lhes será dado; e (iii) notificar as demais Partes prontamente e por escrito sobre a necessidade de quebra de sigilo, possibilitando-as tomar as medidas cabíveis para proteger a confidencialidade das informações.

17.2. Penalidade. O descumprimento da obrigação de confidencialidade estabelecida nesta cláusula por qualquer uma das Partes, por ato próprio ou de qualquer um de seus prepostos, contratados, consultores, assessores, auditores, advogados, representantes, agentes e/ou de qualquer outra Pessoa que por sua indicação tiver tido acesso às informações aqui consideradas confidenciais implicará no pagamento, pela Parte infratora, de multa pecuniária, não compensatória, no valor correspondente a 1 (uma) parcela do Valor Mensal vigente à época, conforme previsto no Termo de Pactuação Financeira, sem prejuízo da Parte inocente buscar indenização por quaisquer perdas e danos, materiais e/ou morais, porventura decorrentes. Independentemente da incidência da penalidade prevista nesta Cláusula 20.2, as Partes continuam obrigadas a cumprir o disposto nesta Cláusula XX pelo prazo aqui determinado.

CLÁUSULA XVIII.
PROTEÇÃO DE DADOS
18.1. As Partes se obrigam, utilizando-se dos meios adequados para tanto, a realizar os tratamentos de dados decorrentes deste contrato em conformidade com as legislações aplicáveis, tais como a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei n° 13.709/2018), normativos publicados pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados, ANVISA e outras autoridades competentes e pertinentes, bem como seguir as boas práticas razoáveis do mercado, incluindo, mas não se limitando, a adoção de apropriadas salvaguardas administrativas, técnicas e físicas para evitar:
(i) tratamento em desconformidade com as leis aplicáveis; (ii) tratamento em desconformidade com este Contrato; (iii) violações de segurança da informação, incluindo as de confidencialidade, integridade e disponibilidade dos dados.

18.2. As Partes se obrigam a cooperar no cumprimento de obrigações ou solicitações impostas pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados ou qualquer outra autoridade fiscalizadora competente.

CLÁUSULA XIX.
LEI APLICÁVEL E RESOLUÇÃO DE DISPUTAS
19.1. Este Contrato e sua execução deverão ser regulados em todos os aspectos pelas leis da República Federativa do Brasil.

19.2. As Partes obrigam-se a adotar o princípio da boa-fé e a envidar seus melhores esforços para alcançar soluções amigáveis e definitivas para qualquer demanda, controvérsia ou disputa relacionada a este Contrato.

CLÁUSULA XX.
AVISOS E COMUNICAÇÕES
20.1. Todos os avisos, notificações e quaisquer outras comunicações atinentes a este Contrato deverão ser enviadas por carta ou e-mail, com aviso de recebimento, aos representantes das Partes e observados os dados de suas qualificações constantes do preâmbulo.

20.2. Quaisquer das Partes poderá alterar seu endereço para entrega de comunicações mediante a transmissão de comunicação por escrito à outra Parte com, no mínimo, 15 (quinze) dias de antecedência da data em que a referida alteração passará a produzir efeitos.

CLÁUSULA XXI.
ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
21.1. Qualquer alteração deste Contrato somente produzirá efeitos jurídicos se efetuada por escrito e assinada por ambas as Partes, fazendo parte integrante do presente Contrato.

CLÁUSULA XXII.
DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1. Cessão e Transferência. Concordam as Partes que a cessão total ou parcial do presente Contrato, incluindo seus direitos e obrigações, dependerá de concordância expressa, por escrito, da outra Parte, ressalvada a possibilidade, desde já autorizada, da cessão ou transferência para outras entidades ligadas à ARRENDATÁRIA como coligadas, afiliadas, filiais e outras contratadas, especialmente para fins deste Contrato.

22.2. Independência entre as Partes. O presente Contrato não constitui qualquer espécie de acordo operacional ou associação entre as Partes, sendo certo que a ARRENDADORA e a ARRENDATÁRIA são entidades totalmente independentes e autônomas entre si.

22.3. Vinculação dos Sucessores. Este Contrato vincula as Partes e seus sucessores e cessionários a qualquer título.

22.4. Tolerância e Ausência de Renúncia e Novação. A tolerância ao descumprimento, ainda que reiterado, por qualquer Parte das disposições contidas neste Contrato não deverá ser interpretado pelas demais Partes como renúncia ou novação.

22.5. Independência entre as Cláusulas. Se qualquer disposição deste Contrato for considerada inválida, inexequível, nula ou sem efeito por qualquer órgão administrativo ou judicial competente, ou se, por força da legislação aplicável, qualquer disposição se tornar inválida, inexequível, nula ou sem efeito, as demais disposições permanecerão válidas, em pleno

vigor e efeito, e as Partes deverão substituir a disposição inválida, inexequível ou nula por outra válida e exequível que corresponda, tanto quanto possível, ao espírito e objetivo da disposição substituída.
22.6. Acordo Integral. Este Contrato, uma vez firmado entre as Partes, constituirá compromisso irretratável, irrevogável, incondicional e final entre as Partes, substituindo todos os entendimentos, compromissos, fac-símiles, cartas ou correspondências anteriores relacionadas à matéria tratada neste Contrato.

22.7. Tributos. Exceto pelo quanto disposto neste Contrato, todos os tributos tais como, taxas e contribuições, incidentes ou que venham a incidir sobre as operações decorrentes deste Contrato, serão suportados pela Parte definida como contribuinte nos termos da legislação aplicável, não lhe assistindo direito a qualquer reembolso pela outra Parte, seja a que título for.

22.8. Assinatura Eletrônica. As Partes declaram que tiveram acesso ao presente Contrato em meio eletrônico de forma satisfatória e concordam com sua assinatura. As Partes reconhecem também que as assinaturas eletrônicas apostas neste instrumento possuem a mesma validade e eficácia jurídica das assinaturas manuscritas, sendo a versão eletrônica assinada eletronicamente considerada original para todos os fins de direito, inclusive para fins de constituição de título executivo extrajudicial, nos termos da legislação aplicável, independentemente do uso de certificado digital.

CLÁUSULA XXIII.
DO FORO
23.1. Fica eleito, de comum acordo entre as Partes, o Foro Central da Comarca de Novo Hamburgo, renunciando as Partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente Contrato.

E, por estarem assim justas e contratadas, assinam, as Partes, o presente Contrato eletronicamente, com as testemunhas abaixo indicadas.

Novo Hamburgo, 01 de julho de 2026.
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Partes:
ASSOCIAÇÃOC CONGREGAÇÃO DE SANTA CATARINA - ARRENDADORA
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ASSOCIAÇÃO CONGREGAÇÃO DE SANTA CATARINA - ARRENDATÁRIA
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Testemunhas:
1. 

2. 
 Nome:

Nome:
RG:
RG:
CPF/MF:
CPF/MF:
E-mail:
E-mail:
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Certificado de Conclusão

Identificação de envelope: 4ED4198E-2A99-82A4-8036-190FBDE4BF97
Status: Concluído Assunto: Complete com o Docusign: Contrato de Arrendamento_ACSC_Hospitais do Sul

Envelope fonte:
Documentar páginas: 21
Assinaturas: 9
Remetente do envelope:
Certificar páginas: 4
Rubrica: 2
CLAUDIO GABRIEL ANDRADE
Assinatura guiada: Ativado
Selo com EnvelopeId (ID do envelope): Ativado Fuso horário: (UTC-03:00) Brasília


AVENIDA PAULISTA , 283 2º ANDAR

SAO PAULO, SP 01311-000
claudio.andrade@redesc.org.br Endereço IP: 187.89.17.179

Rastreamento de registros

Status: Original
07/08/2026 11:18:57

Portador: CLAUDIO GABRIEL ANDRADE
claudio.andrade@redesc.org.br

Local: DocuSign
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Janete Lucia Ledur provincial@scprovincia.org.br
Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta (Nenhuma)
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Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado Usando endereço IP: 128.201.167.12


Enviado: 07/08/2026 11:24:10
Visualizado: 07/08/2026 16:38:31
Assinado: 07/08/2026 16:39:17
Termos de Assinatura e Registro Eletrônico:
Aceito: 07/08/2026 16:38:31
ID: 26477edb-7b5a-42a0-bc48-b5cc01c2d2ef
Valquíria Vieira da Silveira secretaria@scprovincia.org.br
Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta (Nenhuma)
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Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado Usando endereço IP: 128.201.167.12


Enviado: 07/08/2026 16:39:19
Visualizado: 10/08/2026 09:29:37
Assinado: 10/08/2026 09:30:34
Termos de Assinatura e Registro Eletrônico:
Aceito: 10/08/2026 09:29:37
ID: 0f7d4aca-d2da-4d3b-a2d8-a5ee75eba8b9
Agnes Biesdorf diretorageral@acsc.com.br
Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta (Nenhuma)
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Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado Usando endereço IP: 187.111.151.123


Enviado: 10/08/2026 09:30:36
Visualizado: 10/08/2026 10:18:39
Assinado: 10/08/2026 10:19:55
Termos de Assinatura e Registro Eletrônico:
Aceito: 10/08/2026 10:18:39
ID: 88c06133-990e-4996-aa9a-9d2e97fd162d
Denilson de Santa Clara denilson.sclara@redesc.org.br Dir.Ex.Saúde
Rede Santa Catarina
Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta (Nenhuma)
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Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado Usando endereço IP: 179.160.167.64


Enviado: 10/08/2026 10:19:57
Visualizado: 10/08/2026 13:54:53
Assinado: 10/08/2026 13:55:15
Termos de Assinatura e Registro Eletrônico:
Aceito: 14/05/2026 21:05:44
ID: e651e6a5-fc48-4ccc-9523-04310e327d75
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Lila Vidal Diniz lila.vidal@redesc.org.br
COORDENADOR GOV INSTITUCIONAL CORPORATIVO
Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta (Nenhuma)
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Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado Usando endereço IP: 189.120.76.127


Enviado: 10/08/2026 13:55:17
Visualizado: 10/08/2026 14:19:33
Assinado: 10/08/2026 14:19:47
Termos de Assinatura e Registro Eletrônico:
Não oferecido através da Docusign
Adriana Ribeiro irma.adriana@redesc.org.br
Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta (Nenhuma)
Termos de Assinatura e Registro Eletrônico:
Aceito: 27/05/2026 10:42:59
ID: 551a0902-9e99-4537-b3c3-aca2992ca5bd
Adelaide Schmoeller irma.adelaide@redesc.org.br
PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO CORPORATIVO
Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta (Nenhuma)
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Adoção de assinatura: Desenhado no dispositivo Usando endereço IP: 2804:18:508d:45a8:d18e:a8c1:6579:8c08
Assinado com o uso do celular
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Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado Usando endereço IP: 200.151.173.124
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Assinado: 10/08/2026 15:35:53
Enviado: 10/08/2026 15:35:55
Visualizado: 10/08/2026 16:15:47
Assinado: 10/08/2026 16:16:11
Termos de Assinatura e Registro Eletrônico:
Aceito: 27/05/2026 10:33:01
ID: 3ca9e628-86be-471f-8eed-65c68b468279
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